
Creche nÃ£o tem obrigaÃ§Ã£o de matricular irmÃ£s gÃªmeas

O Poder JudiciÃ¡rio atÃ© pode discutir questÃµes de orÃ§amento dos municÃpios. Mas nÃ£o Ã©
possÃvel impor aos Ã³rgÃ£os pÃºblicos obrigaÃ§Ã£o de fazer que importe gastos, sem que haja
rubrica prÃ³pria para atender Ã  determinaÃ§Ã£o.

O entendimento foi firmado pela 2Âª Turma do Superior Tribunal de JustiÃ§a, que desobrigou a
direÃ§Ã£o da Creche Municipal de Vila BasilÃ©ia, em SÃ£o Paulo, de matricular duas irmÃ£s
gÃªmeas com pouco mais de trÃªs anos. A decisÃ£o foi unÃ¢nime.

O MinistÃ©rio PÃºblico de SÃ£o Paulo entrou com Mandado de SeguranÃ§a na JustiÃ§a paulista
buscando obrigar o governo da capital e a creche municipal de Vila BasilÃ©ia a matricular as duas
irmÃ£s. O Tribunal de JustiÃ§a considerou que, embora a ConstituiÃ§Ã£o Federal e o Estatuto da
CrianÃ§a e do Adolescente prevejam o atendimento em creche e prÃ©-escola para as crianÃ§as de zero
a seis anos como dever do Estado, nÃ£o cabe ao JudiciÃ¡rio se ingerir no poder discricionÃ¡rio do
Executivo.

Para os desembargadores, a matÃ©ria envolve questÃµes de orÃ§amento e disponibilidade de dinheiro
pÃºblico com dotaÃ§Ã£o especÃfica a efetivaÃ§Ã£o da medida. Com essa tese, indeferiu o pedido, o
que levou o MinistÃ©rio PÃºblico a recorrer ao STJ.

A ministra Eliana Calmon, relatora do recurso, considerou que o Estatuto da CrianÃ§a e do Adolescente,
nos artigos 54 e 208, complementa a determinaÃ§Ã£o constitucional que impÃµe ao Estado o dever de
atender com creche e prÃ©-escola as crianÃ§as atÃ© seis anos. Assim estÃ¡ previsto no capÃtulo “Da
ProteÃ§Ã£o Judicial dos Interesses Individuais, Difusos e Coletivos”.

AlÃ©m disso, nÃ£o se pode esquecer a Lei de Diretrizes e Bases da EducaÃ§Ã£o, que estabelece a
gratuidade do ensino fundamental. “Com efeito, hÃ¡, para o governo, obrigaÃ§Ã£o de atender, em
qualquer caso, ao ensino fundamental. De referÃªncia Ã  educaÃ§Ã£o infantil, nÃ£o existe prioridade,
principalmente porque, nos programas de educaÃ§Ã£o prÃ©-escolar, cabe ao municÃpio atuar com
cooperaÃ§Ã£o tÃ©cnica como obrigatÃ³ria e gratuita”, ressaltou a ministra.

A ministra afirmou tambÃ©m que nÃ£o se pode mais aceitar o entendimento de que nÃ£o cabe ao
JudiciÃ¡rio intrometer-se nas questÃµes orÃ§amentÃ¡rias do municÃpio, “mas tambÃ©m nÃ£o Ã©
possÃvel impor aos Ã³rgÃ£os pÃºblicos obrigaÃ§Ã£o que importe gastos, sem que haja rubrica
prÃ³pria para atender Ã  determinaÃ§Ã£o”.

A ministra negou o pedido do MinistÃ©rio PÃºblico. Para ela, o MP mostrou que o municÃpio tem
obrigaÃ§Ã£o, sendo direito de todas as crianÃ§as exigir o cumprimento dessa obrigaÃ§Ã£o. Contudo
nÃ£o demonstrou as condiÃ§Ãµes para a realizaÃ§Ã£o dessas obrigaÃ§Ãµes.

O ministro Franciulli Netto, que acompanhou o voto da relatora, afirmou que o MinistÃ©rio PÃºblico
pode e deve fiscalizar todas as vezes que houver abuso ou desvio no cumprimento dessas normas, mas
daÃ a impor especificamente que sejam feitas matrÃculas ou que se abram vagas, a distÃ¢ncia Ã©
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enorme.

Para o ministro JoÃ£o OtÃ¡vio de Noronha, tambÃ©m da 2Âª Turma, a educaÃ§Ã£o Ã© tarefa do
Estado, nÃ£o sÃ³ do municÃpio, cabendo contribuiÃ§Ã£o tanto de verbas federais como do Estado.
“EstarÃamos jogando todo o Ã´nus no municÃpio, que jÃ¡ pode estar com todo o seu orÃ§amento
sobrecarregado e dependeria, para efetividade dessa medida â?? volto a dizer que nÃ£o estou falando de
dois casos, falo no geral â?? de verbas outras oriundas do Estado ou da prÃ³pria UniÃ£o”. (STJ)
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